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TERRITORIO FEDER'-L DO AMAPÁ 

PIEFEITURI NUIICIPIL DE MICAPA 
PROCURADORIA . JURIDICA 

DISPÕE SOBRE A INST AL!i;Po DE LI 

XÕES ATERROS SANITÁRIOS E USINAS 

DE TRATI\MENTO DE LIXO t>ll MUNicf 

PID DE riACAPÁ . 

O PREFEITO MUNICIPAL OE MACAPÁ: 

Faço saber que a câmara Municipal de Macapá , decreto FJ eu 

sanciono a seguinte Lei : 

Art . lQ - A instalação de LixÕes ou Aterros Sanitários r~ 

âmbito cb MunicÍpio de Macapá , só poderá ocorrer dentro daH seguintes normas e ccn 

diçÕes: 

I - SÓ podere ser instalacb o Lixão ou Aterro Sanitário a 

uma distância de no míni mo dois quilÔmetros de qualquer área habltada no Municfp io ; 

I I - O l ixo a ser colocacb nos lixÕes ou na formação de 

aterros sanitários , deverá oer depositado em camada de um ~etro de espessura, que 

serão cobertos por uma camada de terra de , no mÍninP cinquenta centímetros de espe! 

sura , alternadamente até o ~Ível previsto , devencb ser de terra a Última camada de 

fiterro . 

PARÁGRAFO ÚNICO - ~ expressamente proÍbido depositar P.m 

liXÕes ou aterros sanitários , resíduos provenientes de: 

I Indústria quÍmica ou indúst~a de t r ansformação que 

utilize produtos químicos ; 

II - Hospitais ou estabelecimentos similares . 

. ' Art . 29 - Os lixÕes ou aterros sanitários já existentes ' 
... --'1. 

ou que estiverem sencb f ornadas , a menos de dois quilÔmetroq de área habitada, de·t~ 

rão ser cobe~os po~ capa de t~rra de no mÍni mo cinquenta centímetros de espessura , 

~~_p.ra21J _,.d43~ . df-e;~ ~.~~-~.nt~r da publicação desta Lei . 
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Art. 3º - As usinas de lixo a ser·em i ns I. a l adas no 

cb MunicÍpio de Macapá, deverão obedecer as s eguintes de t ermi nações : 
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âmbito 

I - Serão localizadas no c entro ele áreas de defesa ambien 

tal , cu ja área será del;orminada por um raio de no mÍnimo um qu i lometro ent re a •Jsi 

na e o lacb mais próximo do perímetro circundante, deventb a área de defesa ambien 

tal ser cercada por bal~reira vegetal compacta e o seu i nter i or é vedatb a 

tipo de residência ; 

qual rwer 

II - As us inas , ao serem projetadas , deverão conter· obdg~ 

toriamente , equipamentos redutores ou elimina cbres de poluição, sendo expr E"S5tM :nl:e 

proÍbicb o lançamento c.le quaisquer resíduos polu entes em c urso d ' áquu , lagos ou (~ J'I?u ~ 

cu ja permeabilidade possa oca s ionar a contaminação de lançais f eátjcos . 

Art , 41l - Os Ser vicbres Municipaj s que farão o transpor·t:e , 

o processamento ou a transformação do lixo , dever ão ut i lizar veí culos fechado s , r>qu~ 

pamento e roupa prot e tora especiais , tecnicamente determina dos de aco1 D co~ o 

grau de i nsalubridade e o t rabalho a ser realizado. 

§ 111 - Anualmente os ser vicbr es municipais que desenpRr.h~ 

rem s uas atividades no tra nsporte , processamento ou transformação de li xo , deveria ' 

ser s ubmetidos e m caráter obrigatório a um chec k-up mé dico ger a l . 

§ 21l - Os ser vicbr es municipa i s que desempenharem suas nti 

vidades no transporte , processamento ou trans formação de l ixo , terão direito a uma 

alimentação compl ementar que será fornecida p ela Prefei t ura Munjcjpal rle Macapr.Í , o 

, fim de compensar os possí ve Ls r iscos de intoxicação que corr em est8s servicbr·es . 

§ 3 1l - Na á r ea da usina , deverá ~.er construfda uma sal a de 

banho, para uma completa hiqienização cb s que ali tra balham , contendo o o 

de higiêne e limpe za nec essários para t al . 

produtos 

Art .Sil - ~ expressamente proibi da a i nstalação de 

quer res idências : 

I - A dois qui lÔmetros de areas de fot~ação de l iXÕes ou 

aterros sanitários , durante s ua Formação , r essalva cbs o s casos de direito adquiridos 

por Lei ; 

I I ._ Nas área s de defesa ambient é.ü das usinas de rHucess~ 

ment a de lixo , permane nt e . 

PARÁGRAFO ÚNICO - ~ de responsabil idade da Prefeltun=..1 t,ll1nl 

- Scyue -
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cipal de Macapá, manter essas áreas desertas, ressalvada a hipÓtese prevista no inci 

so I, deste artigo . 

Art. 6g - Caberá a Prefeitura Municipal de Macapá , prnibir 

a permanência de quaisquer pessoa, notadamente crianças e adolescentes , em liXÕes 

ou áreas de formação de aterros sanitários, sem a devida autorizaçao do setor comp~ 

tente . 

Art. 7g - Deverá a Prefeitura Municipal de Macapá, consti-

tuir um grupo técnico especÍfico , composto de funcionários municipais , para 

da área adquada para a instalação de aterros sanitários , lixÕes e usinas de 

e .... t uc:b 

proce~ 

sarnento de lixo no âmbito c:b MunicÍpio de Macapá, com prazo de seis meses para 

sentação de alternativas viáveis . 

apr~ 

I 

Art. eg - Existindo nas áreas selecionadas residênc ias \ .es 
parsas , caberá a Prefeitura Municipal de Macapá , remanejá-los com o i mÓvel, j nd"~n: 
zando-as no caso de existir benfeitorias (PlantaçÕes) . 

Art. gg - Incorrerá em crime de r esponsabilidade a autori 

dade executiva que descumprir as determinações desta Lei. 

Art . lO- Esta lei entra em vigor na data de sua 

çao , revogadas as disposiçÕes em contrário . 

public~ 

PALÁCIO LAURINOO OOS SANTOS BANHA , .l 1 de dezembro de 1991 . 
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RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
O MUNICIPAL DE MACAPÁ 


